
 

 

 

Regulamento das Atividades de Extensão 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CES Nº 7, de 18 de dezembro de 2018, que estabelece as Diretrizes para a Extensão 
na Educação Superior Brasileira, regimenta o disposto na Meta 12.7 a Lei n° 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional 
de Educação – PNE 2014-2024 e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a deliberação da Diretoria Acadêmica, Administrativa e do Comitê de Gestão que a aprovou a Política 
de Extensão e o respectivo Regulamento, em reunião realizada no dia 15 de julho de 2021; 

RESOLVE: 

 

TÍTULO I – DO CONCEITO, DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES DO FUNCIONAMENTO DO COMPONENTE 
CURRICULAR EXTENSÃO 

Capítulo I – Do conceito, Princípios e Diretrizes do Funcionamento da Extensão 

 

Art 1º. O componente curricular Extensão na Faculdade Presidente Antônio Carlos de Uberlândia está integrado à matriz 
curricular dos cursos ofertados na instituição. Um dos primeiros aspectos a serem entendidos é o preceito da 
indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão, importância conferida pela Lei n. 9.394/96 às atividades 
extensionistas. De acordo com a Política Nacional de Extensão Universitária (2012), embasada em consensos de 2009 e 
2010 advindos do Fórum de Pró-Reitores das Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras (FORPROEX), pode-
se assumir como conceito de Extensão Universitária: 
 

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político 
que promove a interação transformadora entre Universidade e outros setores da sociedade.  
Disponível em: <https://proex.ufsc.br/files/2016/04/Pol%C3%ADtica-Nacional-de-
Extens%C3%A3o-Universit%C3%A1ria-e-book.pdf>. Acesso em: 21 maio 2020. 
 
 

§ 1º. São consideradas atividades de extensão aquelas que envolvem docentes, alunos, colaboradores administrativos e 
membros da sociedade, garantindo interação dialógica da IES com resultados e soluções efetivas em prol da sociedade e 
da região onde está inserida. 
 
§ 2°. Em articulação com políticas públicas, movimentos sociais, setores produtivos ou atendendo a demandas da 
comunidade e por meio de programas, projetos, prestação de serviços, cursos e oficinas, eventos acadêmicos, esportivos e 
culturais, publicações e outros produtos acadêmicos, a extensão se configura como prática acadêmica, como metodologia 
inter e transdisciplinar e como sistemática de interação dialógica entre o meio universitário e a sociedade. 
 
§ 3°. O componente curricular Extensão na Faculdade Presidente Antônio Carlos de Uberlândia segue as diretrizes do Plano 
Nacional de Educação (PNE) e Resolução 07/2018, que estabelece no mínimo 10% da carga horária total dos cursos de 
graduação para essas atividades. 
 
Art. 2°. Os princípios que devem orientar a formulação e implementação das ações de Extensão na Faculdade Presidente 
Antônio Carlos de Uberlândia se norteiam pelo pacto estabelecido no FORPROEX: 
 

I.  Impacto e transformação 
II.  Interação dialógica 
III.  Interdisciplinaridade 
IV.  Indissociabilidade ensino – iniciação científica – extensão 

 

 
 

FUNDAÇÃO PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS - FUPAC 
 

FACULDADE PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS DE UBERLÂNDIA 



§ 1°. A política de extensão pode se realizar por meio de Programas, Projetos, Cursos, Eventos e Prestação de Serviço. 
Deve-se ressaltar que, para cada uma delas, existe um formulário próprio que atenda às suas demandas e peculiaridades. 
 

§ 2°. Deverá haver definição das áreas de extensão por cada curso/área para elaboração tanto das propostas gerais quanto 
das propostas específicas.  
 
 
 

Capítulo II – Das Modalidades da Extensão Universitária 

 

Art. 3º. As modalidades de Extensão Universitária da Faculdade Presidente Antônio Carlos de Uberlândia estão detalhadas 
no quadro abaixo: 
 

Programa 

É um conjunto articulado de projetos e outras ações de extensão (cursos, 
eventos, prestação de serviços), preferencialmente integrando as ações de 
extensão, iniciação científica e ensino. Tem caráter orgânico-institucional, 
clareza de diretrizes e orientação para um objetivo comum, sendo executado a 
médio e longo prazo. 

Projeto 

É uma ação processual e contínua de caráter educativo, social, cultural, 
científico ou tecnológico, com objetivo específico e prazos determinados. Um 
Projeto de Extensão pode acontecer isoladamente ou pode ser vinculado a um 
Programa de Extensão. 

Curso/Oficina 

Consiste em uma ação pedagógica, de caráter teórico e/ou prático, presencial 
ou à distância, planejada e organizada de modo sistemático, com carga horária 
mínima de 8 horas e critérios de avaliação definidos. As ações que, porventura, 
tenham a mesma natureza de curso, porém com carga horária inferior a 8 horas 
são consideradas como Evento de Extensão.  

Evento 

Consiste em uma ação que implica na apresentação e/ou exibição pública, livre 
ou com clientela específica, do conhecimento ou produto cultural, artístico, 
esportivo, científico e tecnológico desenvolvido, conservado ou reconhecido 
pela Instituição de Ensino Superior - IES. A carga horária da atividade deverá 
ser inferior a 8 horas para que seja considerada como Evento de Extensão. 

Prestação de Serviço 

Enquanto ação de extensão é a realização de trabalho oferecido pela Instituição 
de Educação Superior ou contratado por terceiros (comunidade, empresa, órgão 
público, etc.); a prestação de serviços se caracteriza por intangibilidade, 
inseparabilidade processo/produto e não resulta na posse de um bem. Quando 
a prestação de serviço é oferecida como curso ou projeto de extensão deve ser 
registrada como tal (curso ou projeto). 

Publicações e outros 

produtos acadêmicos 

Produção de publicações e de produtos acadêmicos decorrentes das ações de 
extensão para difusão e divulgação cultural, científica ou tecnológica, tais como 
cartilhas, vídeos, filmes, softwares, anais, revistas, livros, entre outros. 

 

§ 1°. Imprescindível que a extensão tenha parte da sua carga horária cumprida através do contato parcial ou total com 
públicos externos à instituição e em atividades que atendam à extensão, para que seja configurada como tal. 
 

§ 2°. As atividades de extensão devem ser realizadas de forma presencial nas dependências da instituição e/ou em parcerias 
com organizações públicas/privadas e/ou sociedade civil que compõem o público alvo e/ou podem compor como 
patrocinadoras ou parceiras. Em situações especiais seu desenvolvimento poderá ser mediado por tecnologias da 
informação e comunicação.  
 

§ 3º. A Faculdade Presidente Antônio Carlos de Uberlândia pode implementar a sua política de extensão, em formatos 
variados tais como: 
 

• Inclusão do componente curricular Extensão - Nessa modalidade a extensão é desenvolvida através de um Projeto 
de Extensão sob a coordenação de um docente que busca integrar os componentes entre os componentes 
curriculares do período e em períodos diferentes de forma inter e transdisciplinar com o desnvolvimento de 
atividades e ações de extensão; 



• Programa Institucional de Intervenção na Comunidade – Programa Unipac Cidadã-O programa institucional visa 
o desenvolvimento da extensão como forma de intervenção no entorno, não como assistencialismo, mas, 
sobretudo, com o objetivo de contribuir para melhoria da qualidade de vida da população da localidade e entorno. 
Os temas a serem escolhidos para os programas institucionais terão abordagem nas relações étnico-raciais, cultura 
afro-brasileira, africana e indígena;direitos humanos, meio ambiente e desenvolvimento sustentável e nas 
situações e problemas sociais de complexidade onde a interação com o meio acadêmico seja passível de 
superação. 

• Programa Unipac Cidadã -Projeto A-ção - Essa modalidade de projeto acontecerá via publicação de edital. Visa 
contribuir com ações pontuais na sociedade propondo ideias e projetos inovadores para solução de problema, com 
impacto na melhoria de vida da população local e do entorno. A demanda pelo Projeto A-ção poderá surgir a 
partir de ideias/necessidades trazidas do campo de estágio e/ou prática profissional dos alunos. 
 
 
 
 

Capítulo III – Da Classificação das Ações de Extensão 

 

 
Seção I – Das ações de Extensão 

 
Art. 4º. As ações de extensão seguirão as linhas de extensão e serão classificadas conforme a área do conhecimento e a 
área temática, visando à nucleação e à sistematização das ações. Como as atividades podem ser relacionadas a mais de uma 
área, devem ser classificadas em área do conhecimento, área temática principal e linha de extensão. 
 
§ 1°.  As áreas do Conhecimento para classificação das ações de extensão são: 
 

• Ciências Agrárias 
• Ciências Biológicas 
• Ciências da Saúde 
• Ciências Exatas e da Terra 
• Engenharias 
• Ciências Humanas 
• Ciências Sociais Aplicadas 
• Linguística, Letras e Artes 

 
Fonte: http://lattes.cnpq.br/web/dgp/arvore-do-conhecimento. Acesso em: 26 de Maio de 2020. 

 
§ 2°.  Segundo definido nas Políticas Nacionais de Extensão (2012) a área temática da extensão assim se apresenta: 
 

• Comunicação 
• Cultura 
• Direitos Humanos e Justiça 
• Educação 
• Meio Ambiente 
• Saúde 
• Tecnologia e Produção 
• Trabalho 

 
 
 
§ 3°.  Linhas de Extensão 
 

 
A denominação Linha de Extensão foi implementada a partir de 2006, substituindo a denominação anterior Linha 

Programática, e tem especial importância para a nucleação das Ações de Extensão, ou seja, a construção de programas. 

Elas se dão de acordo com a classificação determinada pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas 

Brasileiras – FORPROEX. 



As linhas de extensão não são, necessariamente, ligadas a uma área temática, em especial. Por exemplo, ações relativas à 

linha de extensão “Inovação Tecnológica” podem ser registradas na área temática Saúde, ou Educação, ou Trabalho, ou 

mesmo Tecnologia, dependendo do tema em questão. Elas estão apresentadas em ordem alfabética, acompanhadas por 

descrições que discriminam formas de operacionalização mais comuns.  

 

Quadro 3. Tabela para classificação das linhas de extensão 
 

Linha de Extensão Formas mais freqüentes de operacionalização 

Alfabetização, leitura e escrita 

Alfabetização e letramento de crianças, jovens e adultos; formação do 

leitor e do produtor de textos; incentivo à leitura; literatura; 

desenvolvimento de metodologias de ensino da leitura e da escrita e 
sua inclusão nos projetos político-pedagógicos das escolas. 

Artes cênicas 
Dança, teatro, técnicas circenses, performance; formação, capacitação 

e qualificação de pessoas que atuam na área; memória, produção e 

difusão cultural e artística. 

Artes integradas 
Ações multiculturais, envolvendo as diversas áreas da produção e da 
prática artística em um único programa integrado; memória, produção 

e difusão cultural e artística. 

Artes plásticas 
Escultura, pintura, desenho, gravura, instalação, apropriação; 

formação, memória, produção e difusão cultural e artística. 

Artes visuais 
Artes gráficas, fotografia, cinema, vídeo; memória, produção e 

difusão cultural e artística. 

Comunicação estratégica 

Elaboração, implementação e avaliação de planos estratégicos de 
comunicação; realização de assessorias e consultorias para 

organizações de natureza diversa em atividades de publicidade, 
propaganda e de relações públicas; suporte de comunicação a 

programas e projetos de mobilização social, a organizações 
governamentais e da sociedade civil. 

Desenvolvimento de produtos 
Produção de origem animal, vegetal, mineral e laboratorial; manejo, 

transformação, manipulação, dispensação, conservação e 
comercialização de produtos e subprodutos. 

Desenvolvimento regional 

Elaboração de diagnóstico e de propostas de planejamento regional 
(urbano e rural) envolvendo práticas destinadas à elaboração de planos 
diretores, a soluções, tratamento de problemas e melhoria da qualidade 
de vida da população local, tendo em vista sua capacidade produtiva e 
potencial de incorporação na implementação das ações; participação 
em fóruns Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável – DLIS; 
participação e assessoria a conselhos regionais, estaduais e locais de 
desenvolvimento e a fóruns de municípios e associações afins; 

elaboração de matrizes e estudos sobre desenvolvimento regional 
integrado, tendo como base recursos locais renováveis e práticas 
sustentáveis; permacultura; definição de indicadores e métodos de 

avaliação de desenvolvimento, crescimento e sustentabilidade. 

Desenvolvimento rural e questão 
agrária 

Constituição e/ou implementação de iniciativas de reforma agrária, 
matrizes produtivas locais ou regionais e de políticas de 
desenvolvimento rural; assistência técnica; planejamento do 

desenvolvimento rural sustentável; organização rural; 

comercialização; agroindústria; gestão de propriedades e/ou 

organizações; arbitragem de conflitos de reforma agrária; educação 

para o desenvolvimento rural; definição de critérios e de políticas de 

fomento para o meio rural; avaliação de impactos de políticas de 

desenvolvimento rural. 

Desenvolvimento tecnológico 

Processos de investigação e produção de novas tecnologias, técnicas, 
processos produtivos, padrões de consumo e produção (inclusive 
tecnologias sociais, práticas e protocolos de produção de bens e 
serviços); serviços tecnológicos; estudos de viabilidade técnica, 

financeira e econômica; adaptação de tecnologias. 



Linha de Extensão Formas mais freqüentes de operacionalização 

Desenvolvimento urbano 
Planejamento, implementação e avaliação de processos e 
metodologias visando proporcionar soluções e o tratamento de 
problemas das comunidades urbanas; urbanismo. 

Direitos individuais e coletivos 

Apoio a organizações e ações de memória social, defesa, proteção e 
promoção de direitos humanos; direito agrário e fundiário; assistência 

jurídica e judiciária, individual e coletiva, a instituições e 
organizações; bioética médica e jurídica; ações educativas e 

preventivas para garantia de direitos humanos. 

Educação profissional 
Formação técnica profissional, visando a valorização, 
aperfeiçoamento, promoção do acesso aos direitos trabalhistas e 
inserção no mercado de trabalho. 

Empreendedorismo 

Constituição e gestão de empresas juniores, pré-incubadoras, 
incubadoras de empresas, parques e pólos tecnológicos, cooperativas 
e empreendimentos solidários e outras ações voltadas para a 
identificação, aproveitamento de novas oportunidades e recursos de 
maneira inovadora, com foco na criação de empregos e negócios, 
estimulando a pró-atividade. 

Emprego e renda 

Defesa, proteção, promoção e apoio a oportunidades de trabalho, 
emprego e renda para empreendedores, setor informal, proprietários 
rurais, formas cooperadas/associadas de produção, empreendimentos 
produtivos solidários, economia solidária, agricultura familiar, dentre 
outros. 

Endemias e epidemias 

Planejamento, implementação e avaliação de metodologias de 
intervenção e de investigação tendo como tema o perfil 
epidemiológico de endemias e epidemias e a transmissão de doenças 
no meio rural e urbano; previsão e prevenção. 

Espaços de ciência 
Difusão e divulgação de conhecimentos científicos e tecnológicos em 
espaços de ciência, como museus, observatórios, planetários, estações 
marinhas, entre outros; organização desses espaços. 

Esporte e lazer 

Práticas esportivas, experiências culturais, atividades físicas e  
vivências de lazer para crianças, jovens e adultos, como princípios de 
cidadania, inclusão, participação social e promoção da saúde; esportes 

e lazer nos projetos político pedagógicos das escolas; 
desenvolvimento de metodologias e inovações pedagógicas no ensino 
da Educação Física, Esportes e Lazer; iniciação e prática esportiva; 

detecção e fomento de talentos esportivos. 
Estilismo Estilismo e moda. 

Fármacos e medicamentos 

Uso correto de medicamentos para a assistência à saúde, em seus 
processos que envolvem a farmacoterapia; farmácia nuclear; 

diagnóstico laboratorial; análises químicas, físico-químicas, 
biológicas, microbiológicas e toxicológicas de fármacos, insumos 
farmacêuticos, medicamentos e fitoterápicos. 

Formação de professores (formação 
docente) 

Formação e valorização de professores, envolvendo a discussão de 
fundamentos e estratégias para a organização do trabalho  pedagógico, 
tendo em vista o aprimoramento profissional, a valorização, a garantia 
de direitos trabalhistas e a inclusão no mercado de trabalho formal. 

Gestão do trabalho 

Estratégias de administração; ambiente empresarial; relações de 

trabalho urbano e rural (formas associadas de produção, trabalho 
informal, incubadora de cooperativas populares, agronegócios, 
agroindústria, práticas e produções caseiras, dentre outros). 

Gestão informacional 
Sistemas de fornecimento e divulgação de informações econômicas, 
financeiras, físicas e sociais das instituições públicas, privadas e do 
terceiro setor. 

Gestão institucional 
Estratégias administrativas e organizacionais em órgãos e instituições 
públicas, privadas e do terceiro setor, governamentais e não- 
governamentais. 

Gestão pública 
Sistemas regionais e locais de políticas públicas; análise do impacto 

dos fatores sociais, econômicos e demográficos nas políticas públicas 



Linha de Extensão Formas mais freqüentes de operacionalização 
(movimentos populacionais, geográficos e econômicos, setores 
produtivos); formação, capacitação e qualificação de pessoas que 

atuam nos sistemas públicos (atuais ou potenciais). 

Grupos sociais vulneráveis 

Questões de gênero, de etnia, de orientação sexual, de diversidade 
cultural, de credos religiosos, dentre outros, processos de atenção 
(educação, saúde, assistência social, etc), de emancipação, de respeito 
à identidade e inclusão; promoção, defesa e garantia de direitos; 

desenvolvimento de metodologias de intervenção. 

Infância e adolescência 

Processos de atenção (educação, saúde, assistência social, etc), 
promoção, defesa e garantia de direitos; ações especiais de prevenção 
e erradicação do trabalho infantil; desenvolvimento de metodologias 

de intervenção tendo como objeto enfocado na ação crianças, 
adolescentes e suas famílias. 

Inovação tecnológica 

Introdução de produtos ou processos tecnologicamente novos e 
melhorias significativas a serem implementadas em produtos ou 
processos existentes nas diversas áreas do conhecimento; considera- 
se uma inovação tecnológica de produto ou processo aquela que tenha 
sido implementada e introduzida no mercado (inovação de produto) 
ou utilizada no processo de produção (inovação de processo). 

Jornalismo 
Processos de produção e edição de notícias para mídias impressas e 
eletrônicas; assessorias e consultorias para órgãos de imprensa em 

geral; crítica de mídia. 

Jovens e adultos 

Processos de atenção (saúde, assistência social, etc), emancipação e 
inclusão; educação formal e não formal; promoção, defesa e garantia 

de direitos; desenvolvimento de metodologias de intervenção, tendo 

como objeto a juventude e/ou a idade adulta. 

Línguas estrangeiras 

Processos de ensino/aprendizagem de línguas estrangeiras e sua 
inclusão nos projetos político-pedagógicos das escolas; 

desenvolvimento de processos de formação em línguas estrangeiras; 

literatura; tradução. 

Metodologias e estratégias de 
ensino/aprendizagem 

Metodologias e estratégias específicas de ensino/aprendizagem, como 
a educação a distância, o ensino presencial e de pedagogia de 
formação inicial, educação continuada, educação permanente e 
formação profissional. 

Mídias-artes Mídias contemporâneas, multimídia, web-arte, arte digital. 

Mídias 

Veículos comunitários e universitários, impressos e eletrônicos 
(boletins, rádio, televisão, jornal, revistas, internet, etc); promoção do 

uso didático dos meios de educação e de ações educativas sobre as 
mídias. 

Música 

Apreciação, criação e performance; formação, capacitação e 

qualificação de pessoas que atuam na área musical; produção e 

divulgação de informações, conhecimentos e material didático na 
área; memória, produção e difusão cultural e artística. 

Organizações da sociedade civil e 
movimentos sociais e populares 

Apoio à formação, organização e desenvolvimento de comitês, 
comissões, fóruns, associações, ONG’s, OSCIP’s, redes, cooperativas 
populares, sindicatos, dentre outros. 

Patrimônio cultural, histórico, natural 
e imaterial 

Preservação, recuperação, promoção e difusão de patrimônio artístico, 
cultural e histórico (bens culturais móveis e imóveis, obras de arte, 
arquitetura, espaço urbano, paisagismo, música, literatura, teatro, 
dança, artesanato, folclore, manifestações religiosas populares), 
natural (natureza, meio ambiente) material e imaterial (culinária, 
costumes do povo), mediante formação, organização, manutenção, 
ampliação e equipamento de museus, bibliotecas, centros culturais, 
arquivos e outras organizações culturais, coleções e acervos; 

restauração de bens móveis e imóveis de reconhecido valor cultural; 

proteção e promoção do folclore, do artesanato, das tradições culturais 
e dos movimentos religiosos populares; valorização do patrimônio; 

memória, produção e difusão cultural e artística. 



Linha de Extensão Formas mais freqüentes de operacionalização 

Pessoas com deficiências, 
incapacidades, e necessidades especiais 

Processos de atenção (educação, saúde, assistência social, etc), de 
emancipação e inclusão de pessoas com deficiências, incapacidades 
físicas, sensoriais e mentais, síndromes, doenças crônicas, altas 
habilidades, dentre outras; promoção, defesa e garantia de direitos; 

desenvolvimento de metodologias de intervenção individual e 
coletiva, tendo como objeto enfocado na ação essas pessoas e suas 
famílias. 

Propriedade intelectual e patente 
Processos de identificação, regulamentação e registro de direitos 
autorais e sobre propriedade intelectual e patente. 

Recursos hídricos 

Planejamento de microbacias, preservação de mata ciliar e dos 
recursos hídricos, gerenciamento de recursos hídricos e bacias 
hidrográficas; prevenção e controle da poluição; arbitragem de 

conflitos; participação em agências e comitês estaduais e nacionais; 

assessoria técnica a conselhos estaduais, comitês e consórcios 
municipais de recursos hídricos. 

Resíduos sólidos 

Orientação para desenvolvimento de ações normativas, operacionais, 
financeiras e de planejamento com base em critérios sanitários, 
ambientais e econômicos, para coletar, segregar, tratar e dispor o lixo; 
orientação para elaboração e desenvolvimento de projetos de planos 
de gestão integrada de resíduos sólidos urbanos, coleta seletiva, 
instalação de manejo de resíduos sólidos urbanos reaproveitáveis 
(compostagem e reciclagem), destinação final (aterros sanitários e 
controlados), e remediação de resíduos a céu aberto; orientação à 

organização de catadores de lixo. 

Saúde animal 

Processos e metodologias visando a assistência à saúde animal: 
prevenção, diagnóstico e tratamento; prestação de serviços 
institucionais em laboratórios, clínicas e hospitais veterinários 
universitários. 

Saúde da família 
Processos assistenciais e metodologias de intervenção para a saúde da 
família. 

Saúde e proteção no trabalho 

Processos assistenciais, metodologias de intervenção, ergonomia, 
educação para a saúde e vigilância epidemiológica ambiental, tendo 
como alvo o ambiente de trabalho e como público os trabalhadores 
urbanos e rurais; saúde ocupacional. 

Saúde humana 

Promoção da saúde das pessoas, famílias e comunidades; 

humanização dos serviços; prestação de serviços institucionais em 

ambulatórios, laboratórios, clínicas e hospitais universitários; 

assistência à saúde de pessoas em serviços especializados de 
diagnóstico, análises clínicas e tratamento; clínicas odontológicas, de 
psicologia, dentre outras. 

Segurança alimentar e nutricional 

Incentivo à produção de alimentos básicos, auto-abastecimento, 
agricultura urbana, hortas escolares e comunitárias, nutrição, 
educação para o consumo, regulação do mercado de alimentos, 
promoção e defesa do consumo alimentar. 

Segurança pública e defesa social 

Planejamento, implementação e avaliação de processos e 
metodologias, dentro de uma compreensão global do conceito de 
segurança pública, visando proporcionar soluções e tratamento de 
problemas relacionados; orientação e assistência jurídica, judiciária, 

psicológica e social à população carcerária e seus familiares; 

assessoria a projetos de educação, saúde e trabalho aos apenados e 
familiares; questão penitenciária; violência; mediação de conflitos; 

atenção a vítimas de crimes violentos; proteção a testemunhas; 

policiamento comunitário. 

Tecnologia da informação 

Desenvolvimento de competência informacional para identificar, 
localizar, interpretar, relacionar, analisar, sintetizar, avaliar e 
comunicar informação em fontes impressas ou eletrônicas; inclusão 

digital. 
Temas específicos/Desenvolvimento Temas das diversas áreas do conhecimento, especialmente de ciências 



Linha de Extensão Formas mais freqüentes de operacionalização 
Humano humanas, biológicas, sociais aplicadas, exatas e da terra, da saúde, 

ciências agrárias, engenharias, lingüística, (letras e artes), visando a 
reflexão, discussão, atualização e aperfeiçoamento humano. 

Terceira idade 

Planejamento, implementação e avaliação de processos de atenção 
(educação, saúde, assistência social, etc), de emancipação e inclusão; 

promoção, defesa e garantia de direitos; desenvolvimento de 

metodologias de intervenção, tendo como objeto enfocado na ação 
pessoas idosas e suas famílias. 

Turismo 

Planejamento e implementação do turismo (ecológico, cultural, de 
lazer, de negócios, religioso, etc) como setor gerador de emprego e 
renda; desenvolvimento de novas tecnologias para avaliações de 
potencial turístico; produção e divulgação de imagens em acordo com 

as especificidades culturais das populações locais. 

Uso de drogas e dependência química 
Prevenção e limitação da incidência e do consumo de drogas; 

tratamento de dependentes; assistência e orientação a usuários de 
drogas; recuperação e reintegração social. 

Fonte: https://www.ufrgs.br/prorext/wp-content/uploads/2015/10/Linhas-Tematicas-tabela.pdf 
 

 
 
 

Seção II – Do Acompanhamento das Ações de Extensão 

 

Art. 5º. O acompanhamento das Ações de Extensão será feito em etapas e realizado por um Núcleo de Extensão, cuja 

gestão caberá à Direção Acadêmica da instituição em conjunto com a Coordenação Pedagógica e Coordenadores de curso, 

cabendo a estes respectivamente o deferimento, deferimento com recomendações ou indeferimento das partes 

metodológico-científicas e de custeio das ações de extensão.  

§ 1º. O Núcleo de Extensão contará com uma Comisão de Extensão com representantes docentes e discentes das seguintes 

áreas: 

• Ciências Agrárias e da Terra– Cursos: Agronomia, Tecnologia em Agronegócio, Medicina Veterinária 
• Ciências da Saúde – Cursos: Biomedicina, Farmácia, Enfermagem, Nutrição, Educação Física 
• Ciências Sociais Aplicadas – Cursos: Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Administração, Direito,Ciências 

Contábeis, Logística,Psicologia e Serviço Social. 
 
§ 2°. Toda atividade extensionista a ser desenvolvida, obedecerá a sequência de passos que englobam desde a elaboração 
de formulário próprio até a homologação da referida atividade. Tais passos devem ser registrados em detalhes, 
especialmente quando houver necessidade de custeio ou recursos para a realização das atividades. Poderão ser estabelecidas 
parcerias com escolas estaduais e municipais, Organização Não Governamentais e Terceiro Setor para a realização de 
atividades de extensão uma vez que requer o envolvimento e benefício da sociedade. 
 
§ 3º. A definição das Áreas Temáticas prioritárias para a elaboração e desenvolvimento das atividades extensionistas é 
feita pelo Comitê de Gestão e compreende: a)Sustentabilidade; b)Saúde e Qualidade de Vida; c)Inovação e Tecnologia e 
d)Ética e Direitos Humanos. 
 

§ 4º. Os representantes docentes de cada curso serão responsáveis por encaminhar aos Coordenadores de Curso as propostas 
de atividades extensionistas elaboradas preferencialmente com o auxílio discente. Os Coordenadores de Curso 
encaminharão as propostas ao Núcleo de Extensão via formulário próprio por e-mail e, posteriormente informarão a decisão 
aos proponentes.  
 

Art. 6º.  Para o registro das ações de extensão, após o encerramento destas o(s) responsável(eis) deverá(ão) enviar o 
Portfólio para o Núcleo de Extensão com todos os documentos comprobatórios. O Núcleo de Extensão em conjunto com 
as Coordenações de Curso é a instância administrativa responsável pela sistematização, acompanhamento e registro das 
atividades de extensão. 



 

§1º. Registro de Programas e Projetos. Após o encerramento destas ações, o (s) responsável(is) deverá (ão) enviar o 
Portifólio incluindo: 

a) Relatório Final 
b) Fichas ou listas de controle de frequência dos participantes 
c) Materiais didáticos utilizados 
d) Registros de atividades práticas realizadas 
e) Registros fotográficos 
f) Pesquisa de opinião/avaliação da atividade 
 

§2º. Registro de Cursos e Oficinas. Após o encerramento destas ações, o (s) responsável(is) deverá (ão) enviar o Portifólio 
incluindo: 
 

a) Fichas ou listas de controle de frequência dos participantes 
b) Materiais didáticos utilizados 
c) Registros de atividades práticas realizadas 
d) Registros fotográficos 
e) Ficha de avaliação da atividade pelo participante 
f) Ficha de avaliação pelo/a parceiro/a 

 

§3º. Registro de Prestação de Serviços. Após o encerramento destas ações, o (s) responsável (eis) deverá (ão) enviar o 
Portifólio incluindo:  
 

a) Fichas ou listas de controle de frequência dos participantes 
b) Termo de compromisso estabelecido entre as partes 
c) Lista dos materiais/recursos utilizados 
d) Registros fotográficos e outros 
e) Ficha de avaliação dos envolvidos 
f) Ficha de avaliação pelo/a parceiro/a 

 

Artigo 7º. Quaisquer assuntos não previstos neste regulamento serão resolvidos pelos Coordenadores de curso e Direção 

Acadêmica, atendendo ao Regimento Geral. 

Artigo 8º. Este regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação em Reunião de Comitê de Gestão, revogadas as 

disposições em contrário. 

Uberlândia, 25 de janeiro de 2022 

 

 

    Presidente do Comitê de Gestão 

Histórico de aprovação e alterações: 

I.Regulamento aprovado com adequações em 25/01/2022, conforme ata. 

 


